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Edital 138/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

138/2025 90141-ESP-HOSP. GUILHERME ALVARO, 
SANTOS

SHEILA FERNANDES DE SOUZA E 
SOUZA

07/03/2025 11:49 
(v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00020707/2025-11

1. Do objeto

AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE ROUPA PRIVATIVA

 

PREGÃO  ELETRÔNICO

Nº 90144/25

 

CONTRATANTE (UASG)

90141 - HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO - SANTOS /SP

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

SIGILOSO

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

 às 08:00hs (horário de Brasília)Dia 21/MARÇO/2025

 

Critério de Julgamento:

menor preço

 

Modo de disputa:

aberto / fechado
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HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90144/25

 

                            Processo Administrativo n°. 024.00020707/2025-11

 

 

Torna-se público que o(a)  , por meio do(a) Diretoria de Material eHospital Guilherme Álvaro
Patrimônio, sediado(a) Rua Oswaldo Cruz nº 197, Santos/ SP, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

   da 2021, Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, Instrução Normativa SEGES/ME
, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordonº 73, de 30 de setembro de 2022

com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.
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1.1. O objeto da presente licitação é  conforme Aquisição de conjunto de roupa privativa,
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em 04 itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. A entrega será de forma única.

 

2. Do registro de preços

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de 
licitação para registro de preços.

 

3. Da participação na licitação

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do

(Governo Federal www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no  até o 3ºSicaf
(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da , e na Lei nº 14.133, de 2021 Lei Complementar nº 123, de 14
, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido parade dezembro de 2006

as microempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto
no art. 34 da , e no art. 16 da , para oLei n° 11.488, de 15 de junho de 2007 Lei nº 14.133, de 2021
agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para
as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:
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   3.5.1. Para , a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequenotodos os itens
porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da
Lei nº 14.133, de 2021 (se admitida a participação de cooperativas neste item 3), nos termos do art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem anterior fica limitado às microempresas,
às empresas de pequeno porte e às cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

 

 3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o

 ;disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela

 ;necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
, dezembro de 1976 concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.

 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021
.

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de
que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

 

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico.

 

 3.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art.
.16 da Lei nº 14.133, de 2021

 

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as   fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de
habilitação são aplicáveis na hipótese em que a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento (caso assim definido no subitem 4.1), se
ausente previsão expressa em sentido diverso. Como exceção a essas disposições, na hipótese
em que seja adotado procedimento com fase de habilitação antecedente (caso assim definido no
subitem 4.1), segue-se disciplina específica neste Edital conforme disposições que contêm previsão
expressa de aplicação a essa última hipótese.

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
definido no início deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto,
respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos
no subitem anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), admitindo-
se que a documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira seja substituída pelo registro cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc.
III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que está ciente e concorda 
a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

 ,trabalhistas assegurados na Constituição Federal  nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
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entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório;

4.3.2. em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não não emprega menor de 18 (dezoito) anos 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

 de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.3.3. executando trabalho degradante ou forçado, observando o não possui empregados 
 ;disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal

4.3.4. de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado  cumpre as exigências de reserva 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

 

4.4. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3) 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

4.5.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a
participação de cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

 eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
,  , 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49

  observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese
  de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado

nos itens 4.5.1 e 4.5.2 subsequentes.

 4.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 
, nº 123, de 2006 na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido 

 , nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 conforme seja especificado, quando houver, 
em subdivisão do item 3.5.

 4.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
, Complementar nº 123, de 2006 as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas (se admitida a participação de cooperativas no item 3.10) que, no ano-calendário de 
realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

 de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, 
 o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na

Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.5.4. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 
item.

4.5.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se
admitida a participação de cooperativa).

 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 a 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
,previstas na Lei nº 14.133, de 2021  e neste Edital.
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4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública.

4.7.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio
de lances.

4.8.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de 
apresentação de propostas e lances, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação 
da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao 
critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior 
desconto, respectivamente) quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início
deste Edital o critério de julgamento por menor preço; e

 4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto.

 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
subitem 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

 

4.14.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

 

5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui 
Anexo deste Edital.

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação 
legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam 
estabelecidos na legislação vigente.

 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, 
 , ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006 não poderão aplicar os 

benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la 
de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão 
acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o 
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último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do 
 , art. 30, , inc. II, e § 1º, inc. II, dacaput Lei Complementar nº 123, de 2006 apresentando à 

Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão 
acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, 
solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. 

 I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de 60 (sessenta) ,
sua apresentação.

 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.9.1  Caso seja definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior
desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os
preços máximos previstos no subitem anterior.
 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato

 ,  cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal  e do art. 33, inc. X, da
; Constituição do Estado de São Paulo ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do

Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública.

6.2.1. Caso seja definido no item 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao 
critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor peço ou maior 
desconto, respectivamente).

 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos) para os item 01 e 02 e R$ 0,25 (vinte e cinco 

.centavos) para os itens 03 e 04

 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste 
Edital.

 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.

 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nos dois subitens anteriores,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início 
deste Edital), em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento 
da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
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6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

 

6.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

 

6.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.20.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, na hipótese em que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao
limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado,
quando houver, no item 3.

 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido 
para a contratação (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento estabelecido no 
início deste Edital), o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.

​​​​​​​6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de , 2 (duas) horas
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, 
quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação 
exigida.

 

6.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

 , previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 na legislação correlata e no item 3.6 deste Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União ( );https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php);

7.1.5.  Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (
http://www.esancoes.sp.gov.br);

 (7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP http://www.servicos.controladoriageral.sp.
gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

 (7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
.https://www.tce.sp.gov.br/apenados)

 

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também
 .de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de

, c/c ).2018, art. 29, caput Decreto estadual nº 67.608, de 2023
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. ( , c/c Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º

).Decreto estadual nº 67.608, de 2023

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (
, c/c Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º Decreto estadual nº 67.608, de 

).2023

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 
proposta classificada em primeiro lugar.

7.4.1. O disposto nos itens 7.4 e 7.6.2 será excepcionado se for definido no item 4.1 que a fase de 
habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação, nos termos do 
item 8, antes de se realizar a fase de julgamento.

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o 
item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme 
disposições do item 8.

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, 
desde que insanável.

 

7.8. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens
ou prestação de serviços em geral (não definidos como serviços de engenharia), serão
considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.



UASG 90141 Edital 138/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

16 de 32

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

 

7.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de
engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o
seguinte:

7.9.1. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução 
será contratação por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, a caracterização 
do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.

7.9.2. Caso seja definido pela documentação que integra este Edital que o regime de execução
será empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado.

 

7.9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto no subitem
subsequente.

7.9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de proposta cujo valor seja inferior a 75% (setenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, só será considerada após diligência do pregoeiro,
facultando ao licitante comprovar, no prazo assinalado pela Administração, a viabilidade dos preços
constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação.

 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

 

7.10. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra (sejam serviços
em geral ou de engenharia), além das disposições acima, deverão ser observados os seguintes
preceitos:

7.10.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de
planilha de custos e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final, conforme modelo constante de Anexo deste Edital.

7.10.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da 
planilha de custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação 
da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

7.10.3. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no
cálculo do valor estimado pela Administração:

7.10.3.1. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) no subitem acima não são de
utilização obrigatória pelos fornecedores, tendo em vista que a definição do(s) sindicato(s) e
instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele
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aplicável nos termos da legislação vigente. Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas aos quais o contratado estiver
vinculado nos termos da legislação vigente.

 

7.10.4. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços:

a)                     item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b)                     item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº
14.133, de 2021).

 

7.10.5. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do
licitante, devendo o pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluído da planilha,
observando-se o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

7.10.6. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão
glosados e os itens serão excluídos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório.

 

7.10.7. O licitante vencedor deverá indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convenção(ões)
coletiva(s) ou sentença(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executará
(ão) o serviço e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigência(s), com base na Classificação
Brasileira de Ocupações – CBO.

 

7.10.8. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

 

7.10.9. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra (sejam serviços em geral ou de
engenharia), cuja produtividade seja mensurável e indicada na documentação que integra este
Edital, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será
alocado na execução contratual.

7.10.9.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência,
ou não esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

7.10.9.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.10.9.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pelo licitante, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço.
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7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante 
comprove a exequibilidade da proposta.

7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas.

 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ou outra espécie de planilha 
elaborada pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta.

7.12.1. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços de 
engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, bem como com detalhamento 
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos do disposto no § 5º do art. 56 
da .Lei nº 14.133, de 2021

 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

7.13.1. O ajuste de que trata o subitem anterior se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

 

7.15. Caso seja estabelecida a exigência de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova
de conceito na documentação que integra este Edital como Anexo considerando o objeto da
licitação[A1]  , por ocasião do julgamento das propostas, será exigido do licitante classificado em
primeiro lugar a sua realização, conforme procedimento disciplinado na documentação que integra
este Edital como Anexo, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local, data e horário de realização do
procedimento para a avaliação da(s) amostra(s) ou para a execução da prova de conceito (em
conformidade com a exigência estabelecida no Edital), cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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7.15.3. Caso se trate de exigência de apresentação de amostra(s), se não houver entrega da(s)
amostra(s) ou se ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo pregoeiro, ou se houver
entrega de amostra(s) fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

7.15.3.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes na documentação que integra este Edital como Anexo.

 

7.15.4. Caso se trate de exigência de execução de prova de conceito, não será aceita a proposta
do licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas
condições estabelecidas na documentação que integra este Edital como Anexo.

7.15.4.1. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na prova de conceito.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I
deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade

 do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de
.2021

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que
conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

 disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
 (habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

).art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

 , assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
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8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

 (integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir Instrução Normativa
, c/c .SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º Decreto estadual nº 67.608, de 2023)

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

 ( , c/c se tornem desatualizados Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput
).Decreto estadual nº 67.608, de 2023

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no
 ( ,momento da habilitação Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.9.2. O disposto nos subitens 8.9.1 e 8.13 será excepcionado se for definido no subitem 4.1 que a 
fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, hipótese em que os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de 
julgamento definido no início deste Edital), observado o disposto nos subitens 8.1.1 e 8.3.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra
este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.10.2. O disposto no subitem 8.10 será excepcionado se for definido no subitem 4.1 que
a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances,
hipótese em que a verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não
contidos ocorrerá em relação a todos os licitantes, respeitada a exceção do subitem
8.10.1.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
 (apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para Lei nº 14.133, de 2021, art.

):64

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.
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8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a
subdivisão anterior.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de
pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007
(se admitida a participação de cooperativas no item 3) somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que item
objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º
da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante
habilitado nas condições do subitem anterior deverá comprovar sua regularização sob pena de
decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

8.16. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de
apresentação de propostas e lances, quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.17. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação (esta última não aplicável a
licitações para registro de preços) encontra-se no item 14 deste Edital.

9. Da ata de registro de preços

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se 
tratar de licitação para registro de preços.

 

10. Da formação do cadastro de reserva

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por 
não se tratar de licitação para registro de preços.

11. Dos recursos

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
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11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. em exceção ao disposto no subitem 11.3.3, se for definido no subitem 4.1 que a fase de
habilitação antecede a fase de apresentação de propostas e lances, o prazo para apresentação das
razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente.

 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico www.gov.br/compras

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou
culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato
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12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva

12.1.5.4 .deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; 

12.1.5.5 . caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo 
com as especificações do Edital;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação ou a ata de registro de preço (caso 
o item 1 defina licitação para registro de preços) no prazo e condições estabelecidos pela 
Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 

 , 12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;



UASG 90141 Edital 138/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

24 de 32

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

 

Resolução SS - 92, de 10-11-2016

Dispõe sobre a aplicação da sanção de multa, prevista nas Leis Federais - 8.666, de 21-6-1993 
e - 10.520, de 17-7-2002 e na Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989, no âmbito da Secretaria da 

Saúde, e dá providências correlatas

O Secretário da Saúde, nos termos do artigo 88 da Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989 e suas
posteriores alterações, resolve:

Artigo 1º - A aplicação das sanções de natureza pecuniária a que se referem os artigos 81, 86
e 87, incisos I e II da Lei Federal - 8.666, de 21-6-1993, os artigos 79, 80 e 81, incisos I e II da
Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989 e o artigo 7º da Lei Federal - 10.520, de 17-7-2002,
obedecerá as normas estabelecidas na presente Resolução.

Artigo 2º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de
prévia e ampla defesa observado, no que couber, o procedimento estabelecido nas instruções
contidas na Resolução CC-52, de 19-7-2005, do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, ou
em outro ato regulamentar que a substituir, e no Decreto Estadual - 61.751, de 23-12-2015.

Artigo 3º - A recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a aplicação de multa de
10% a 30% sobre o valor do ajuste.

Parágrafo Único – Havendo recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, a
estimativa de compra prevista no Edital de licitação será utilizada como base de cálculo para a
multa, sendo que o valor apurado poderá ser reduzido pela Administração em até 50%,
observando-se o disposto no artigo 8º desta Resolução.

Artigo 4º - A inexecução total do ajuste ensejará a incidência de multa de 10% a 30% (trinta por
cento) do valor do ajuste.

Artigo 5º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a incidência de multa de 10% a 30% (trinta
por cento) do saldo financeiro não realizado.

Parágrafo Único – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 30% (trinta por
cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa faltosa no mês em que houve
descumprimento da obrigação.
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Artigo 6º - O atraso injustificado na execução da contratação ensejará a aplicação de multa
diária na seguinte conformidade:

I - 0,2% ao dia do saldo financeiro não realizado para atrasos de até 30 (trinta) dias;

II- 0,4% ao dia do saldo financeiro não realizado ultrapassado 30 (trinta) dias de atraso.

Parágrafo Único – A multa por atraso não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor total
do ajuste.

Artigo 7º - O descumprimento de obrigações que ferem

critérios e condições previstos nos contratos de prestação de serviços contínuos e que não
configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no adimplemento ensejará a
aplicação de multa de 5% (cinco por cento) que incidirá sobre o valor mensal contratual
correspondente ao mês da ocorrência.

Artigo 8º - Na aplicação das sanções deverão ser observados os princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade.

Artigo 9º - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o inadimplente pela sua diferença.

Artigo 10 – As penalidades previstas nesta Resolução poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, inclusive com as demais penalidades previstas nas Leis Federais - 8.666, de
21-6-1993 e - 10.520, de 17-7-2002 e na Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989, observadas as
prescrições legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos
convocatórios e de contratos.

Artigo 11 - As penalidades de multa são autônomas entre si e a aplicação de uma não exclui a
aplicação de outra.

Artigo 12 – As disposições desta Resolução aplicam-se, também, às contratações efetuadas
mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Artigo 13 – As normas estabelecidas nesta Resolução deverão integrar, sob forma de anexo,
os instrumentos convocatórios dos certames ou, nos casos de contratações com dispensa ou
inexigibilidade de licitação, os respectivos instrumentos de contrato.

Artigo 14 – Da aplicação das multas previstas nesta Resolução caberá recurso à autoridade
hierarquicamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da publicação do
ato no Diário Oficial do Estado.

Artigo 15 – Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – Caufesp, sem prejuízo do
registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – Cadin e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.

Artigo 16 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos ajustes celebrados a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em
contrário.
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​​​​​​​12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
 , contado da data de sua intimação.(quinze) dias úteis

 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável
em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo 
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 
12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular 
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 
nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração 
observará o disposto no .art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021

 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei 
nº 14.133, de 2021).

 

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da 

, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, oLei nº 14.133, de 2021
adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de , contado da data de sua15 (quinze) dias úteis
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

 

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá
recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto
no art. 166 da .Lei nº 14.133, de 2021
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12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá
pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
observando-se o disposto no art. 167 da .Lei nº 14.133, de 2021

 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando
for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021)

 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na , Lei nº 12.846, de 2013
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.

 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 

, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 2021
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 
do referido diploma legal.

 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo , contado da data de 15 (quinze) dias úteis
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal (art. 161 da .Lei nº 14.133, de 2021)

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
 , da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo

protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
:pelo seguinte(s) meio(s)  www.gov.br/compras; hga.rouparia@gmail.com;  hga-

sfernandes@saude.sp.gov.br
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13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será 
motivada nos autos do processo de licitação.

 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em
sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três)

, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.dias úteis

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado, e serão publicadas no sistema www.gov.br/compras e no(s) endereço(s) eletrônico(s)

  na Internet https://doe.sp.gov.br/, sem informar a identidade do responsável pela impugnação ou
pelo pedido de esclarecimento. 

 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 
previstas neste Edital e em seus Anexos.

 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não 
tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 
questionamentos extemporâneos.

14. Das disposições gerais

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 
licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

 

4.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 1
14.2.

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 
ocorrerá mediante a , cuja minuta integra este Edital como EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO
Anexo.

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados
pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de
validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e
certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios,
salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias
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úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões
respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – ”.CADIN ESTADUAL
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros
especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.2.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório,
houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração
específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;

14.2.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de
cooperativa);

14.2.2   O adjudicatário terá o prazo de  , contados a partir da data de sua05 (cinco) dias úteis
convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho
ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito,
sem prejuízo das sanções previstas na .Lei nº 14.133, de 2021

14.2.2.1.  O prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior poderá ser
prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

14.2.2.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento
dentro do prazo previsto no subitem acima importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação
das sanções cabíveis;

14.2.2.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o
envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:

 

14.2.2.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação
jurídica ali estabelecida as disposições da ;Lei nº 14.133, de 2021

14.2.2.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à sua
proposta;

14.2.2.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da , e normasLei nº 14.133, de 2021
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da , eLei nº 8.078, de 1990
princípios gerais dos contratos;

14.2.2.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.2.2.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.
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14.2.2.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação 
e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou 
recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de 
sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em 
conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 

.2021

14.2.2.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a
contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento
nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº .14.133, de 2021

 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

 

14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

 

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.
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14.11.1.  As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão
pública deste Pregão.

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da .Lei nº 14.133, de 2021

 

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de
Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado
pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

 

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico .www.gov.br/compras

 

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.15.1. ANEXO I - Termo de Referência;

14.15.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

14.15.2. ANEXO II – ;Minuta de Nota de Empenho

14.15.3. ANEXO III – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

14.15.4. ANEXO IV – Modelo(s) de Declaração(ões);

14.15.5. ANEXO V – Decreto nº 62.867/2017.

 

Santos, 07 de março de 2025

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SHEILA FERNANDES DE SOUZA E SOUZA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/03/2025 às 11:49:42.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MONICA MAZZURANA BENETTI
Autoridade competente
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Termo de Referência 66/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

66/2025 90141-ESP-HOSP. GUILHERME ALVARO, 
SANTOS

LUCIANA GOMES DE 
MELLO

17/02/2025 14:05 (v 
5.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00020707/2025-11

1. Definição do objeto

TERMO DE REFERÊNCIA

HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO

(Processo Administrativo n° 024.00020707/2025-11)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Aquisição de Enxoval Hospitalar, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste neste
Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem
este instrumento.

       1.1.1 LOTE 1:

CÓDIGO BR SIAFÍSICO DESCRIÇÃO QUANT.

605081 6486576 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 110 comp. X 130 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

100

605082 6431984 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

50
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cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 140 tamanho G, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 115 comp. X 140 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

605037 5537665

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

60

605038 5537371

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 150 tamanho GG, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

30

 

     1.1.3. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.4.  Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto
estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar., elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei
nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados do(a) emissão do empenho, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.6. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], nos termos do Decreto
estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme consta das informações básicas deste Termo de
Referência.
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3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos: 

4.1.1. Não se aplica a essa contratação.

Da exigência de amostra

4.2 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra(s), que terá data, local e horário de realização do 
procedimento de avaliação divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.
4.3 Será(ão) exigida(s) amostra(s) do(s) seguinte(s) item(ns):

4.3.1 um pedaço de tecido, medindo 1,00 x 1,00, costurado em toda a barra, para teste de 

lavagem;
4.3.2 um conjunto de roupa privativa de cada tamanho, para verificação e comprovação das 
especificações solicitadas.
4.3.3 Deverá ser apresentado, junto á amostra, o catalogo do fabricante do tecido contendo as 
informações sobre gramatura, trama e composição do tecido.
4.3.4 Não será exigida a personalização do tecido na amostra;
4.4 A(s) amostra(s) poder[a(ão) ser entregue(s) no endereço Rua Dr. Oswaldo Cruz, 197 - 
Boqueirão - Santos/SP, A/C da Seção de Rouparia , no prazo limite de 05 (cinco) dias úteis, 
sendo que o fornecedor assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na 
entrega.
4.5 É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat 
pelo interessado, antes de findo o prazo.
4.6 No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra(s) fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada.
4.7 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
4.7.1 As amostras serão submetidas ao processo de higienização técnica hospitalar, a fim de se 
avaliar encolhimento, tingimento, resistência da fibra, qualidade da costura, do acabamento e 
aviamento utilizados em sua confecção, além da modelagem.
4.7.2 As amostras serão submetidas a dez lavagens consecutivas para avaliação dos seguintes itens:
a) Lavabilidade;
b) Resistência a altas temperaturas;
c) Resistência à tração quando molhado;
d) Resistência aos ácidos, álcalis, branqueadores, alvejantes e desinfetantes;
e) Firmeza dos corantes nos processos de lavagem;
f) Percentual de encolhimento (não deve ser maior que 10%);
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g) Capacidade de absorção de água;
4.8 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
4.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.
4.10 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento.
4.11 Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas 
pela Administração, sem direito a ressarcimento.
4.11.1 Caso aprovadas, as amostras permanecerão retidas na unidade até a entrega definitiva do 
material, para comparação, devendo o material entregue estar em total conformidade com a 
amostras.
4.12 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, contados da emissão do
empenho, em remessa única

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10
(dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. Oswaldo Cruz, 197 - Boqueirão - Santos/SP - CEP: 11045-100,
Seção de Rouparia: (13) 3202-1349.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4.  .O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir  Contratante e o Contratado 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 

no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º  Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-
financeiro, as medições do objeto executado e aprovará a planilha de medição 

;emitida pela contratada (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, III)

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, 
manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto 

.(Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV)

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

.caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º)

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

.gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II)

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II 
.e III)

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; .(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV)
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6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação 
dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da 
Lei federal nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).
6.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 18, VII).
6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).
6.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 
VII e parágrafo único).
6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  dias, a contar30 (trinta)
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento30 (trinta) dias úteis
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 
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7.4 No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 
até 30 (trinta) dias úteis.

​​​​​​​7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.  (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

.inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas  (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº
67.608, de 2023).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação
da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada
a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto

.estadual nº 67.608, de 2023

7.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do
Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de
1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta
.corrente bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.  O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.5.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7.  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.8.  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9.  : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. S : ociedade cooperativa ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar
adequado à Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou designação dos
atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das
Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro

.1971

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;



UASG 90141 Termo de Referência 66/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

10 de 12

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sedeEstadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. ​​​ ​Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objetoEstadual/Distrital ou Municipal/Distrital
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.21. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
);distribuidor da sede do fornecedor

Outras comprovações

8.22. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
8.22.1 Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito 
pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a)  Designação do consórcio e sua composição;

b)  Finalidade do consórcio;

c)  Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência

contratual;

d)   Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os

consorciados;

e)   Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações

específicas;

f)   Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados

pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo

também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da

contratação;

g)   Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que

deverá ter poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a

contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e

execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio

perante a Administração;
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h)   Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua

composição modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral

cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio,

definido na alínea “c” deste subitem;

8.22.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.
8.22.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a 
habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência
/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, 
quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal 
nº 14.133/2021.
8.22.4 A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do 
consórcio.

8.2. 3Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar, para evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado 
o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados;
8.23.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.23.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos 
cooperados presentes nessa assembleia;
8.23.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação;
8.23.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador;
8.23.7 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja 
evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: 9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 

]2023.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado.

10.2. :No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação

I) Gestão/Unidade: 090141;

II) Fonte de Recursos: 165910001;
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III) Programa de Trabalho: 10302093048500000 

IV) Elemento de Despesa: 339030;

10.3 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação
relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIANA GOMES DE MELLO
Diretor I

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 15:40:30.

 

 

 

 

 

 

MONICA MAZZURANA BENETTI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 17/02/2025 às 14:04:56.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO I 

 

1. Descritivo Técnico 

CÓDIGO 

BR 

SIAFÍSICO DESCRIÇÃO QUANT. 

605081 6486576 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 

40%; Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, 

Decote redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 

3 cm larg. na cintura; com personalização em estampa 

corrida em preto, tamanho M, na cor azul hospitalar.  

Jaleco 80 comp. x 130 circunferência; calça 110 comp. X 

130 circunferência, costura dupla e reforçada, de boa 

qualidade, na cor do tecido. 

100 

605082 6431984 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 

40%; Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, 

Decote redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 

3 cm larg. na cintura; com personalização em estampa 

corrida em preto, tamanho G, na cor azul hospitalar.  

Jaleco 85 comp. x 140 circunferência; calça 115 comp. X 

140 circunferência, costura dupla e reforçada, de boa 

qualidade, na cor do tecido. 

50 

605037 5537665 

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 

2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; com personalização em 

estampa corrida em preto, tamanho M, na cor azul 

hospitalar.  Jaleco 80 comp. x 130 circunferência; costura 

dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido. 

60 

605038 5537371 

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 

2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; com personalização em 

estampa corrida em preto, tamanho GG, na cor azul 

hospitalar.  Jaleco 85 comp. x 150 circunferência; costura 

dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido. 

30 

 

1.1 Prazo para entrega: 30 dias úteis 

1.2 Embalagem plástica, transparente, resistente, contendo 05 conjuntos ou 05 

blusas, separado por tamanho/cor. 

 

2. Cor do tecido 
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AZUL HOSPITALAR 

Pant.: 16-4031TC / 17-3934  

 

 

3.  Personalização 

 

Personalização em estampa corrida na cor preta, conforme modelo abaixo, em toda 

extensão do tecido.  

Área de impressão: 5 cm de altura x 12 cm de largura e espaçamento horizontal de 

16 cm e vertical de 10 cm entre os logotipos, conforme a disposição abaixo. 

Com tinta atóxica e resistente aos processos usuais de lavagem de roupa hospitalar. 

 

 

 

4.  Tarjas para identificação dos tamanhos: 

Os itens conjunto de roupa privativa devem ter tarjas por tamanho, em sarja 100% 

algodão, tingimento indanthrene, resistente a alta temperatura e ao processo de 

lavagem hospitalar, costuradas na parte inferior da gola do lado de trás da blusa 

(lado interno da gola) e uma tarja no canto superior esquerdo da calça (lado externo 

da calça), com costura reforçada, conforme tabela abaixo. 
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TAMANHO COR DA TARJA 

MEDIDA 

JALECO 

(COMP. X 

CIRC.) 

MEDICA 

CALÇA 

(COMP. X 

CIRC.) 

M PRETO 80 x 130 110 x 130 

G BRANCO 85 X 140  115 X 140 

GG VERDE 85 x 150  

  



 
 

HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO 
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 197| CEP 11045-100 | Santos, SP | Fone: (13) 3202-1349 | hga.rouparia@gmail.com 

 

 

5. Amostra 

5.1 A empresa vencedora deverá enviar, no prazo de 05 (CINCO) dias úteis: 

 um pedaço de tecido, medindo 1,00 x 1,00, costurado em toda a barra, 

para teste de lavagem; 

 um conjunto de roupa privativa, para verificação e comprovação das 

especificações solicitadas. 

5.2 Deverá ser apresentado, junto á amostra, o catalogo do fabricante do tecido 

contendo as informações sobre gramatura, trama e composição do tecido. 

5.3 A empresa poderá verificar tonalidade, personalização, modelos, cores e/ou 

outras características das peças na Seção de Rouparia deste hospital. 

5.4 As amostras serão submetidas ao processo de higienização técnica hospitalar, a 

fim de se avaliar encolhimento (até 10%), tingimento, resistência da fibra, qualidade 

da costura, do acabamento e aviamento utilizados em sua confecção, além da 

modelagem. 

5.5 As amostras serão submetidas a dez lavagens consecutivas para avaliação dos 

seguintes itens conforme a ABNT NBR 13734/2016: 

 Lavabilidade; 

 Resistência a altas temperaturas; 

 Resistência à tração quando molhado; 

 Resistência aos ácidos, álcalis, branqueadores, alvejantes e desinfetantes; 

 Firmeza dos corantes nos processos de lavagem; 

 Percentual de encolhimento (não deve ser maior que 10%); 

 Capacidade de absorção de água; 

5.6 Caso aprovadas, as amostras permanecerão retidas na unidade para comparação 

com as demais peças entregues, devendo estas estar em total conformidade com a 

amostras. 

 

6.      Tecidos: 

Os tecidos devem ser de 1ª qualidade e atender ao descritivo técnico, em relação á 

composição, trama e gramatura. 

 

7.     Costuras: 

7.1 As peças devem ter costura reforçada, de boa qualidade, acabamento Overloque 

nas partes desfiantes do tecido e arremates nas extremidades das costuras. Chulear, 

Alinhavar e Coser de modo que não se desfie. Costuras duplas e reforçadas de tal 
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forma que não apresentem pontas, dobras, franzidos, torções, pontos falhados, 

rompidos ou saltados.  

7.2 As medidas das peças devem atender ao descritivo técnico, havendo 

tolerância de +/- 2 cm. 

  

8. Qualidade: 

8.1 Todos os itens da peça (tecido, linha, elástico, tarjas, punhos, etc.) devem ser 

de boa qualidade e resistente a alta temperatura e ao Processo de Lavagem 

Hospitalar. 

 

9. Etiqueta: 

Deverá constar etiqueta, visando o atendimento ao Regulamento Técnico de 

Etiquetagem de Produtos Têxteis - Resolução n. 02, de 06 de maio de 2008 do 

CONMETRO; abrangendo os tecidos (encolhimento, resistência e solidez) e a 

respectiva confecção (corte, costura, aviamentos e medidas), tratamento de cuidado 

para conservação através de símbolos e/ou textos (ISO 3758 ou NBR 8719). 

9.1   Deverá constar na etiqueta obrigatoriamente: Composição têxtil do produto; 

Nome ou razão social do fabricante do tecido e/ou confeccionista; Identificação fiscal 

do fabricante do tecido e/ou confeccionista (CNPJ); País de origem; Indicação de 

tamanho de acordo com o tipo confeccionado e símbolos; as letras legíveis, 

claramente visíveis e precisam ter no mínimo dois milímetros; as informações da 

etiqueta não podem ser contraditórias e devem ser colocadas de forma permanente 

de modo que não apague e acompanhe a vida útil do produto têxtil. 

9.2 As etiquetas deverão ser de boa qualidade, de tecido antialérgico e, costuradas 

de tal modo que não machuque e/ou agride a pele dos pacientes, evitando feridas, 

coceiras e eventuais machucados. 

 

10. Entrega: 

10.1 O material deverá ser entregue em 30 (trinta) dias úteis após a emissão do 

empenho. 

10.2 Após entrega, as peças passarão pelos mesmos testes da amostra, podendo ser 

recusadas caso apresentem disparidades, estando a empresa sujeita a aplicação das 

sanções legais. 

10.3 Correrão por conta da Contratada todas as despesas com embalagens, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 

 

11. Garantia: 



 
 

HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO 
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 197| CEP 11045-100 | Santos, SP | Fone: (13) 3202-1349 | hga.rouparia@gmail.com 

Garantia, fornecida pelo fabricante do tecido e/ou confeccionista contra defeitos 

aparentes e/ou latentes, visando o atendimento ao que dispõe a Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990. 

 

 

 

Anexo I.1 

 

MOLDES 

 

 

 

 

 

 
 

 
JALECOS 

Tam. PP= 0,70 de comprimento x 110 de circunferência 
Tam. P= 0,75 de comprimento x 120 de circunferência 
Tam. M= 0,80 de comprimento x 130 de circunferência 
Tam. G= 0,85 de comprimento x 140 de circunferência 
Tam. GG= 0,85 de comprimento x 150 de circunferência 
Tam. EXG= 0,85 de comprimento x 160 de circunferência 

CALÇAS 
Tam. PP= 100 de comprimento x 110 de circunferência 
Tam. P= 105 de comprimento x 120 de circunferência 
Tam. M= 110 de comprimento x 130 de circunferência 
Tam. G= 115 de comprimento x 140 de circunferência 
Tam. GG= 120 de comprimento x 150 de circunferência 
Tam. EXG= 125 de comprimento x 160 de circunferência 

 

Cavas: 
PP e P: 22 cm 
M e G: 24 cm 
GG: 26 cm 

EXG: 28 cm 

Altura do decote: 
PP e P = 10 cm 
M e G = 12 cm 

GG e EXG = 14 cm 

Elástico 

reforçado de 3 cm  
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Estudo Técnico Preliminar 65/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.00020707/2025-11

2. Descrição da necessidade

para atender as necessidades desta unidade.Aquisição de Conjunto Privativo 

O Hospital Guilherme Álvaro é um importante equipamento de Saúde do Estado de
São Paulo, em porte e complexidade. É referência para cerca de 2,5 milhões de
habitantes da Rede Regional de Atenção à Saúde – RRAS 07 que é composta pelo
Departamento Regional de Saúde IV – Baixada Santista pelo Departamento Regional
de Saúde XII – Vale do Ribeira abrangendo os municípios 24 municípios. Possui três
pilares assistenciais: a atenção ao paciente oncológico clinico e cirúrgico, as doenças
cardiovasculares e a gestação de alto risco.

Os referidos itens são necessários para atender as necessidades de todos os leitos
desta unidade, sua utilização influencia grandemente na qualidade da assistência à
saúde, principalmente no que se refere à segurança e ao conforto do paciente e
controle em infecção hospitalar, sendo indispensável o seu uso a fim de diminuir os
riscos de contaminação cruzada.

Convém registrar que as peças do enxoval de uso hospitalar desgastam com maior
facilidade devido à grande demanda de uso e às ações mecânicas e químicas sofridas
durante o processo de lavagem. Desse modo, as substituições devem ser feitas com
frequência para garantir a qualidade e funcionalidade do item.

Portanto e em vistas ao atendimento horizontal e continuo desses pacientes, a
aquisição desses insumos precisa ser realizada de maneira continuada para que não
haja descontinuidade do atendimento desses pacientes já tão fragilizados.

Portanto, essa aquisição é indispensável para manutenção dos estoques desses itens
que são diariamente dispensados tanto na assistência hospitalar quanto ambulatorial.

Esses materiais também são considerados insumos estratégicos de suporte às ações
de saúde, já que são empregadas em diversos procedimentos, cuja falta pode
significar interrupções no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a
qualidade de vidados pacientes, além de impedir o cumprimento da missão
institucional.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Serviços de Higiene Hospitalar Luciana Gomes de Mello
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição dos produtos se dará por Pregão Eletrônico sob o regime da Lei 14.133
/2021. A modalidade pretendida confere vantagens para administração pública, os
insumos deste certame serão adquiridos com previsão de entrega única, levando em
consideração as necessidades específicas da instituição, por se tratar de item
personalizado, de uso exclusivo da unidade e com necessidade de armazenamento
interno para estoque de segurança. Devido a quantidade e valor de aquisição, a
entrega única se torna mais vantajosa, com a redução de custos para o fabricante na
personalização do tecido, confecção e entrega, permitindo melhor negociação na
licitação.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário para os itens avulsos
e o de menor preço global para os itens que vierem a formar grupo, caso existam.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal;
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado conforme Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
Comprovar a habilitação Técnica, econômica financeira, jurídica e trabalhista,
conforme legislação;
As condições de participação, habilitação jurídica, habilitação técnica, entrega de
amostras, obrigações da contratada e contratante serão definidas no Termo de
Referência ou Edital de Licitação conforme for o caso;
Os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas dos itens a serem
licitados, bem como suas exigências farão parte do documento Termo de
Referência.

 

4.1 Entrega

A entrega dos bens será realizada em até  contados da30 (trinta) dias úteis
assinatura do termo de contrato.

 

4.2 Recebimento Provisório e Definitivo

O objeto, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente em até 30
(trinta) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva
nota fiscal/fatura.
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a.  

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento
Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável.

 

4.3 Requisitos de Qualificação Técnica e Requisitos de Habilitação 
Complementar necessárias para as empresas participantes:

 

4.3.1 Documentos necessários no momento da análise da proposta:

a composição do tecido,Indicar na proposta  marca, modelo e ainda outras
informações detalhadas sobre o item.

 

4.3.2 Lembrando, ainda, que   além   da   qualificação   técnica   para
seleção   da   proposta,   o   licitante   deverá   cumprir   com
demais  exigências  constantes  em  Edital,  onde  serão  avaliados  os  pontos:  habilitação  jurídica,  habilitação  fiscal  e trabalhista e qualificação econômica financeira.

5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de preços é fundamental para o planejamento das compras públicas, uma
vez que é a partir dessa pesquisa que o custo do objeto é estimado. Mediante a
pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de
fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública.

O objeto da presente contratação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo em
vista que é geralmente oferecido por diversos fornecedores, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço por meio de especificações usuais
praticadas no mercado

Foram analisadas pesquisas junto ao Painel de Preços, contratações similares feitas
por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais e também por
meio de sítios eletrônicos ou mídia especializada, tendo em vista que alguns itens
encontraram-se com o seu valor de referência defasado junto ao Painel de Preços por
conta da variação, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem
às  necessidades  da  Administração,  e  as  que  foram  identificadas  foram  incorporadas  na contratação em análise

A metodologia se baseia no Decreto 67.888, de 17/08/2023 e no Artigo 23 da Lei
14.133 de 01/04/2021

O preço estimado para a contratação apresentou o mínimo de três cotações orientadas
de um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo 3º item IV do Decreto 67.888 de 17
/08/2023, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os inspiradores

Optamos pela mediana, conforme Art. 3º item I do Decreto 67.888 de 17/08/2023 e Art.
23 § 1º item I
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A modalidade de licitação adotada será Pregão Eletrônico.

6. Descrição da solução como um todo

A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico. Essa
forma de contratação torna-se mais vantajosa para a administração pública, podendo
os produtos serem adquiridos com previsão de entregas parceladas, com o propósito
de evitar perdas, além de adequar o estoque às demandas da instituição.

A solução visa gerir com competência, agilidade, continuidade e transparência a
continuidade das atividades da rede, assim como, garantir o abastecimento desses
materiais por um período de 12 (doze) meses, assegurando a seleção da proposta
mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar
operações em que se caracterize sobre preço ou superfaturamento, ou seja, adquirir
produtos de qualidade, com preços exequíveis, quantitativos em níveis adequados,
sem geração de expectativas superdimensionadas.

6.1 DESCRITIVOS          

LOTE 1:

CÓDIGO BR SIAFÍSICO DESCRIÇÃO QUANT.

605081 6486576 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 110 comp. X 130 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

100

605082 6431984 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 140 tamanho G, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 115 comp. X 140 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

50

605037 5537665

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

60



UASG 90141 Estudo Técnico Preliminar 65/2025

5 de 9

605038 5537371

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 150 tamanho GG, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

30

 

6.2 DAS QUANTIDADES DE INSUMOS PARA AMOSTRA

Se faz necessária a avaliação do tecido a fim de garantir a qualidade da peça e a sua resistência à
lavagem hospitalar, que se utiliza de processos com altas temperaturas e produtos químicos.

6.2.1 Após avaliação da proposta, a empresa vencedora deverá enviar:

um pedaço de tecido, medindo 1,00 x 1,00, para teste de lavagem;

uma peça de cada tamanho, para verificação e comprovação das especificações solicitadas.

6.2.2 Deverá ser apresentado, junto á amostra, o catalogo do fabricante do tecido contendo as
informações sobre gramatura, trama e composição do tecido.

6.2.3 A empresa poderá verificar tonalidade, personalização, modelos, cores e/ou outras características
das peças na Seção de Rouparia deste hospital.

 

6.3 DA METODOLOGIA DOS TESTES DE AMOSTRA

6.3.1 As amostras serão submetidas ao processo de higienização técnica hospitalar, a fim de se avaliar
encolhimento (até 10%), tingimento, resistência da fibra, qualidade da costura, do acabamento e
aviamento utilizados em sua confecção, além da modelagem.

6.3.2 As amostras serão submetidas a dez lavagens consecutivas para avaliação dos seguintes itens
conforme a ABNT NBR 13734/2016:

Lavabilidade;
Resistência a altas temperaturas;
Resistência à tração quando molhado;
Resistência aos ácidos, álcalis, branqueadores, alvejantes e desinfetantes;
Firmeza dos corantes nos processos de lavagem;
Percentual de encolhimento (não deve ser maior que 10%);
Capacidade de absorção de água;

6.3.3 Caso aprovadas, as amostras permanecerão retidas na unidade para comparação com as demais
peças entregues, devendo estas estar em total conformidade com a amostras.

 

6.4 DA COR DO TECIDO

AZUL HOSPITALAR (Pant.: 16-4031TC / 17-3934)
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6.4.1 DA PERSONALIZAÇÃO DO TECIDO

A personalização do tecido garante a identificação da peça, diminuindo os riscos de furto e evasão.

Personalização conforme modelo constante no Termo de Referência, com tinta atóxica e resistente aos
processos usuais de lavagem de roupa hospitalar.

 

6.5 TARJAS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS TAMANHOS

Os itens conjunto de roupa privativa devem ter tarjas por tamanho, em sarja 100% algodão, tingimento
indanthrene, resistente a alta temperatura e ao processo de lavagem hospitalar, costuradas na parte
inferior da gola do lado de trás da blusa (lado interno da gola) e uma tarja no canto superior esquerdo da
calça (lado externo da calça), com costura reforçada, conforme tabela abaixo.

TAMANHO COR DA TARJA
MEDIDA JALECO

(COMP. X CIRC.)

MEDICA CALÇA

(COMP. X CIRC.)

M PRETO 80 x 130 110 x 130

G BRANCO 85 X 140 115 X 140

GG VERDE 85 x 150  

 

6.6.      Tecidos:

Os tecidos devem ser de 1ª qualidade e atender ao descritivo técnico, em relação á composição, trama e
gramatura.

 

6.7.     Costuras:

6.1 As peças devem ter costura reforçada, de boa qualidade, acabamento Overloque nas partes
desfiantes do tecido e arremates nas extremidades das costuras. Chulear, Alinhavar e Coser de modo
que não se desfie. Costuras duplas e reforçadas de tal forma que não apresentem pontas, dobras,
franzidos, torções, pontos falhados, rompidos ou saltados.

6.7.1  .As medidas das peças devem atender ao descritivo técnico, havendo tolerância de +/- 2 cm

 

6.8. Qualidade:

7.1 Todos os itens da peça (tecido, linha, elástico, tarjas, punhos, etc.) devem ser de boa qualidade e
resistente a alta temperatura e ao Processo de Lavagem Hospitalar.

 

6.9. Etiqueta:
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Deverá constar etiqueta, visando o atendimento ao Regulamento Técnico de Etiquetagem de Produtos
Têxteis - Resolução n. 02, de 06 de maio de 2008 do CONMETRO; abrangendo os tecidos
(encolhimento, resistência e solidez) e a respectiva confecção (corte, costura, aviamentos e medidas),
tratamento de cuidado para conservação através de símbolos e/ou textos (ISO 3758 ou NBR 8719).

8.1   Deverá constar na etiqueta obrigatoriamente: Composição têxtil do produto; Nome ou razão social
do fabricante do tecido e/ou confeccionista; Identificação fiscal do fabricante do tecido e/ou
confeccionista (CNPJ); País de origem; Indicação de tamanho de acordo com o tipo confeccionado e
símbolos; as letras legíveis, claramente visíveis e precisam ter no mínimo dois milímetros; as
informações da etiqueta não podem ser contraditórias e devem ser colocadas de forma permanente de
modo que não apague e acompanhe a vida útil do produto têxtil.

8.2 As etiquetas deverão ser de boa qualidade, de tecido antialérgico e, costuradas de tal modo que não
machuque e/ou agride a pele dos pacientes, evitando feridas, coceiras e eventuais machucados.

 

6.10. Entrega:

9.1 O material deverá ser entregue em 30 (trinta) dias úteis após a emissão do empenho.

9.2 Após entrega, as peças passarão pelos mesmos testes da amostra, podendo ser recusadas caso

apresentem disparidades, estando a empresa sujeita a aplicação das sanções legais.

9.3 Correrão por conta da  todas as despesas com embalagens, seguros, transporte,Contratada

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

 

6.11. Garantia:

Garantia, fornecida pelo fabricante do tecido e/ou confeccionista contra defeitos aparentes e/ou latentes,
visando o atendimento ao que dispõe a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

 

6.12. Embalagem:

Embalagem plástica, transparente, contendo no mínimo 05 conjuntos, separado por tamanho/cor.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na análise da média de
consumo mensal dos últimos 12 (doze) meses e as quantidades a serem contratadas
tiveram por base os possíveis riscos de problemas que possam ser causados e,
devendo estar resguardados para que não ocorra problemas com desabastecimento
de insumos ao Hospital Guilherme Álvaro.



UASG 90141 Estudo Técnico Preliminar 65/2025

8 de 9

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O sigilo das proposta, justifica-se a fim de ampliar a competitividade do certame e propiciar melhores propostas para 
administração. A não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 
Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar 
harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da 
economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois 
amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois 

]será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame. (Zymler e Dios (2014, p. 1 1)).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os insumos serão adquiridos em lotes por se tratar do mesmo item, com variação
apenas do tamanho, para garantir a padronização de confecção, cor, tecido e medidas
entre as peças dos conjuntos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Há benefícios diretos e indiretos com a presente contratação, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência, atendimento ao usuário. Evitando descontinuidade
nos tratamentos, cancelamentos de cirurgias, aumento da fila de espera, entre outros
benefícios.

13. Providências a serem Adotadas

Todas  as  providências  a  serem  adotadas  nos  processos  licitatórios  do  HGA  já  estão  mapeadas  e  descritas  nos  documentos norteadores do órgão, sua previsão consta dos modelos de processo licitatório, e a adoção consolidada pela equipe.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A instituição reconhece a importância do tema no aspecto de resíduos hospitalares.  O
gerenciamento de exige adequado manejo para evitar que esses materiais se tornem
veículos de   doenças  ou   gerem   riscos   de   acidentes durante o tratamento. Para
tanto, salienta-se que na instituição há equipe dedicada ao serviço de gerenciamento
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de resíduos hospitalares, com processos e fluxos estabelecidos com base na
legislação pertinente, de modo a realizar este trabalho de evitar impactos ambientais.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara   esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIANA GOMES DE MELLO
Diretor I

 Assinou eletronicamente em 13/02/2025 às 15:13:38.

 

 

 

 

 

 

MEIRE ALONSO
Diretor Técnico de Saúde II

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 10:56:58.

 

 

 

 

 

 

MONICA MAZZURANA BENETTI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 15:11:08.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 65/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.00020707/2025-11

2. Descrição da necessidade

para atender as necessidades desta unidade.Aquisição de Conjunto Privativo 

O Hospital Guilherme Álvaro é um importante equipamento de Saúde do Estado de
São Paulo, em porte e complexidade. É referência para cerca de 2,5 milhões de
habitantes da Rede Regional de Atenção à Saúde – RRAS 07 que é composta pelo
Departamento Regional de Saúde IV – Baixada Santista pelo Departamento Regional
de Saúde XII – Vale do Ribeira abrangendo os municípios 24 municípios. Possui três
pilares assistenciais: a atenção ao paciente oncológico clinico e cirúrgico, as doenças
cardiovasculares e a gestação de alto risco.

Os referidos itens são necessários para atender as necessidades de todos os leitos
desta unidade, sua utilização influencia grandemente na qualidade da assistência à
saúde, principalmente no que se refere à segurança e ao conforto do paciente e
controle em infecção hospitalar, sendo indispensável o seu uso a fim de diminuir os
riscos de contaminação cruzada.

Convém registrar que as peças do enxoval de uso hospitalar desgastam com maior
facilidade devido à grande demanda de uso e às ações mecânicas e químicas sofridas
durante o processo de lavagem. Desse modo, as substituições devem ser feitas com
frequência para garantir a qualidade e funcionalidade do item.

Portanto e em vistas ao atendimento horizontal e continuo desses pacientes, a
aquisição desses insumos precisa ser realizada de maneira continuada para que não
haja descontinuidade do atendimento desses pacientes já tão fragilizados.

Portanto, essa aquisição é indispensável para manutenção dos estoques desses itens
que são diariamente dispensados tanto na assistência hospitalar quanto ambulatorial.

Esses materiais também são considerados insumos estratégicos de suporte às ações
de saúde, já que são empregadas em diversos procedimentos, cuja falta pode
significar interrupções no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a
qualidade de vidados pacientes, além de impedir o cumprimento da missão
institucional.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Serviços de Higiene Hospitalar Luciana Gomes de Mello
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A aquisição dos produtos se dará por Pregão Eletrônico sob o regime da Lei 14.133
/2021. A modalidade pretendida confere vantagens para administração pública, os
insumos deste certame serão adquiridos com previsão de entrega única, levando em
consideração as necessidades específicas da instituição, por se tratar de item
personalizado, de uso exclusivo da unidade e com necessidade de armazenamento
interno para estoque de segurança. Devido a quantidade e valor de aquisição, a
entrega única se torna mais vantajosa, com a redução de custos para o fabricante na
personalização do tecido, confecção e entrega, permitindo melhor negociação na
licitação.

O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário para os itens avulsos
e o de menor preço global para os itens que vierem a formar grupo, caso existam.

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal;
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado conforme Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
Comprovar a habilitação Técnica, econômica financeira, jurídica e trabalhista,
conforme legislação;
As condições de participação, habilitação jurídica, habilitação técnica, entrega de
amostras, obrigações da contratada e contratante serão definidas no Termo de
Referência ou Edital de Licitação conforme for o caso;
Os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas dos itens a serem
licitados, bem como suas exigências farão parte do documento Termo de
Referência.

 

4.1 Entrega

A entrega dos bens será realizada em até  contados da30 (trinta) dias úteis
assinatura do termo de contrato.

 

4.2 Recebimento Provisório e Definitivo

O objeto, em cada uma de suas parcelas, será recebido provisoriamente em até 30
(trinta) dias úteis, contados da data da entrega dos bens, acompanhado da respectiva
nota fiscal/fatura.
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a.  

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis
após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da
quantidade e das especificações contratadas, mediante “Termo de Recebimento
Definitivo” ou “Recibo”, firmado pelo servidor responsável.

 

4.3 Requisitos de Qualificação Técnica e Requisitos de Habilitação 
Complementar necessárias para as empresas participantes:

 

4.3.1 Documentos necessários no momento da análise da proposta:

a composição do tecido,Indicar na proposta  marca, modelo e ainda outras
informações detalhadas sobre o item.

 

4.3.2 Lembrando, ainda, que   além   da   qualificação   técnica   para
seleção   da   proposta,   o   licitante   deverá   cumprir   com
demais  exigências  constantes  em  Edital,  onde  serão  avaliados  os  pontos:  habilitação  jurídica,  habilitação  fiscal  e trabalhista e qualificação econômica financeira.

5. Levantamento de Mercado

A pesquisa de preços é fundamental para o planejamento das compras públicas, uma
vez que é a partir dessa pesquisa que o custo do objeto é estimado. Mediante a
pesquisa de preços se obtém a estimativa de custos que se apresenta como de
fundamental importância nos procedimentos de contratação da Administração Pública.

O objeto da presente contratação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo em
vista que é geralmente oferecido por diversos fornecedores, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço por meio de especificações usuais
praticadas no mercado

Foram analisadas pesquisas junto ao Painel de Preços, contratações similares feitas
por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais e também por
meio de sítios eletrônicos ou mídia especializada, tendo em vista que alguns itens
encontraram-se com o seu valor de referência defasado junto ao Painel de Preços por
conta da variação, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendessem
às  necessidades  da  Administração,  e  as  que  foram  identificadas  foram  incorporadas  na contratação em análise

A metodologia se baseia no Decreto 67.888, de 17/08/2023 e no Artigo 23 da Lei
14.133 de 01/04/2021

O preço estimado para a contratação apresentou o mínimo de três cotações orientadas
de um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo 3º item IV do Decreto 67.888 de 17
/08/2023, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os inspiradores

Optamos pela mediana, conforme Art. 3º item I do Decreto 67.888 de 17/08/2023 e Art.
23 § 1º item I
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A modalidade de licitação adotada será Pregão Eletrônico.

6. Descrição da solução como um todo

A aquisição dos produtos se dará por meio da modalidade de Pregão Eletrônico. Essa
forma de contratação torna-se mais vantajosa para a administração pública, podendo
os produtos serem adquiridos com previsão de entregas parceladas, com o propósito
de evitar perdas, além de adequar o estoque às demandas da instituição.

A solução visa gerir com competência, agilidade, continuidade e transparência a
continuidade das atividades da rede, assim como, garantir o abastecimento desses
materiais por um período de 12 (doze) meses, assegurando a seleção da proposta
mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar
operações em que se caracterize sobre preço ou superfaturamento, ou seja, adquirir
produtos de qualidade, com preços exequíveis, quantitativos em níveis adequados,
sem geração de expectativas superdimensionadas.

6.1 DESCRITIVOS          

LOTE 1:

CÓDIGO BR SIAFÍSICO DESCRIÇÃO QUANT.

605081 6486576 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 110 comp. X 130 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

100

605082 6431984 Conjunto de Roupa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; 

Sarja 2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote 

redondo, dois bolsos inferiores; Calça com elástico 3 cm larg. na 

cintura; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 140 tamanho G, na cor azul hospitalar

circunferência; calça 115 comp. X 140 circunferência, costura dupla 

e reforçada, de boa qualidade, na cor do tecido.

50

605037 5537665

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 80 comp. x 130 tamanho M, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

60
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605038 5537371

Blusa Privativa, em algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 

162 G/M²; Jaleco manga japonesa, Decote redondo, dois bolsos 

inferiores; com personalização em estampa corrida em preto, 

.  Jaleco 85 comp. x 150 tamanho GG, na cor azul hospitalar

circunferência; costura dupla e reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido.

30

 

6.2 DAS QUANTIDADES DE INSUMOS PARA AMOSTRA

Se faz necessária a avaliação do tecido a fim de garantir a qualidade da peça e a sua resistência à
lavagem hospitalar, que se utiliza de processos com altas temperaturas e produtos químicos.

6.2.1 Após avaliação da proposta, a empresa vencedora deverá enviar:

um pedaço de tecido, medindo 1,00 x 1,00, para teste de lavagem;

uma peça de cada tamanho, para verificação e comprovação das especificações solicitadas.

6.2.2 Deverá ser apresentado, junto á amostra, o catalogo do fabricante do tecido contendo as
informações sobre gramatura, trama e composição do tecido.

6.2.3 A empresa poderá verificar tonalidade, personalização, modelos, cores e/ou outras características
das peças na Seção de Rouparia deste hospital.

 

6.3 DA METODOLOGIA DOS TESTES DE AMOSTRA

6.3.1 As amostras serão submetidas ao processo de higienização técnica hospitalar, a fim de se avaliar
encolhimento (até 10%), tingimento, resistência da fibra, qualidade da costura, do acabamento e
aviamento utilizados em sua confecção, além da modelagem.

6.3.2 As amostras serão submetidas a dez lavagens consecutivas para avaliação dos seguintes itens
conforme a ABNT NBR 13734/2016:

Lavabilidade;
Resistência a altas temperaturas;
Resistência à tração quando molhado;
Resistência aos ácidos, álcalis, branqueadores, alvejantes e desinfetantes;
Firmeza dos corantes nos processos de lavagem;
Percentual de encolhimento (não deve ser maior que 10%);
Capacidade de absorção de água;

6.3.3 Caso aprovadas, as amostras permanecerão retidas na unidade para comparação com as demais
peças entregues, devendo estas estar em total conformidade com a amostras.

 

6.4 DA COR DO TECIDO

AZUL HOSPITALAR (Pant.: 16-4031TC / 17-3934)
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6.4.1 DA PERSONALIZAÇÃO DO TECIDO

A personalização do tecido garante a identificação da peça, diminuindo os riscos de furto e evasão.

Personalização conforme modelo constante no Termo de Referência, com tinta atóxica e resistente aos
processos usuais de lavagem de roupa hospitalar.

 

6.5 TARJAS PARA IDENTIFICAÇÃO DOS TAMANHOS

Os itens conjunto de roupa privativa devem ter tarjas por tamanho, em sarja 100% algodão, tingimento
indanthrene, resistente a alta temperatura e ao processo de lavagem hospitalar, costuradas na parte
inferior da gola do lado de trás da blusa (lado interno da gola) e uma tarja no canto superior esquerdo da
calça (lado externo da calça), com costura reforçada, conforme tabela abaixo.

TAMANHO COR DA TARJA
MEDIDA JALECO

(COMP. X CIRC.)

MEDICA CALÇA

(COMP. X CIRC.)

M PRETO 80 x 130 110 x 130

G BRANCO 85 X 140 115 X 140

GG VERDE 85 x 150  

 

6.6.      Tecidos:

Os tecidos devem ser de 1ª qualidade e atender ao descritivo técnico, em relação á composição, trama e
gramatura.

 

6.7.     Costuras:

6.1 As peças devem ter costura reforçada, de boa qualidade, acabamento Overloque nas partes
desfiantes do tecido e arremates nas extremidades das costuras. Chulear, Alinhavar e Coser de modo
que não se desfie. Costuras duplas e reforçadas de tal forma que não apresentem pontas, dobras,
franzidos, torções, pontos falhados, rompidos ou saltados.

6.7.1  .As medidas das peças devem atender ao descritivo técnico, havendo tolerância de +/- 2 cm

 

6.8. Qualidade:

7.1 Todos os itens da peça (tecido, linha, elástico, tarjas, punhos, etc.) devem ser de boa qualidade e
resistente a alta temperatura e ao Processo de Lavagem Hospitalar.

 

6.9. Etiqueta:
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Deverá constar etiqueta, visando o atendimento ao Regulamento Técnico de Etiquetagem de Produtos
Têxteis - Resolução n. 02, de 06 de maio de 2008 do CONMETRO; abrangendo os tecidos
(encolhimento, resistência e solidez) e a respectiva confecção (corte, costura, aviamentos e medidas),
tratamento de cuidado para conservação através de símbolos e/ou textos (ISO 3758 ou NBR 8719).

8.1   Deverá constar na etiqueta obrigatoriamente: Composição têxtil do produto; Nome ou razão social
do fabricante do tecido e/ou confeccionista; Identificação fiscal do fabricante do tecido e/ou
confeccionista (CNPJ); País de origem; Indicação de tamanho de acordo com o tipo confeccionado e
símbolos; as letras legíveis, claramente visíveis e precisam ter no mínimo dois milímetros; as
informações da etiqueta não podem ser contraditórias e devem ser colocadas de forma permanente de
modo que não apague e acompanhe a vida útil do produto têxtil.

8.2 As etiquetas deverão ser de boa qualidade, de tecido antialérgico e, costuradas de tal modo que não
machuque e/ou agride a pele dos pacientes, evitando feridas, coceiras e eventuais machucados.

 

6.10. Entrega:

9.1 O material deverá ser entregue em 30 (trinta) dias úteis após a emissão do empenho.

9.2 Após entrega, as peças passarão pelos mesmos testes da amostra, podendo ser recusadas caso

apresentem disparidades, estando a empresa sujeita a aplicação das sanções legais.

9.3 Correrão por conta da  todas as despesas com embalagens, seguros, transporte,Contratada

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

 

6.11. Garantia:

Garantia, fornecida pelo fabricante do tecido e/ou confeccionista contra defeitos aparentes e/ou latentes,
visando o atendimento ao que dispõe a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

 

6.12. Embalagem:

Embalagem plástica, transparente, contendo no mínimo 05 conjuntos, separado por tamanho/cor.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na análise da média de
consumo mensal dos últimos 12 (doze) meses e as quantidades a serem contratadas
tiveram por base os possíveis riscos de problemas que possam ser causados e,
devendo estar resguardados para que não ocorra problemas com desabastecimento
de insumos ao Hospital Guilherme Álvaro.
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8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 
julgamento das propostas. O sigilo das proposta, justifica-se a fim de ampliar a competitividade do certame e propiciar melhores propostas para 
administração. A não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 
Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no 
caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar 
harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da 
economicidade. Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, pois 
amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois 

]será garantida a transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame. (Zymler e Dios (2014, p. 1 1)).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os insumos serão adquiridos em lotes por se tratar do mesmo item, com variação
apenas do tamanho, para garantir a padronização de confecção, cor, tecido e medidas
entre as peças dos conjuntos.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Há benefícios diretos e indiretos com a presente contratação, em termos de
economicidade, eficácia, eficiência, atendimento ao usuário. Evitando descontinuidade
nos tratamentos, cancelamentos de cirurgias, aumento da fila de espera, entre outros
benefícios.

13. Providências a serem Adotadas

Todas  as  providências  a  serem  adotadas  nos  processos  licitatórios  do  HGA  já  estão  mapeadas  e  descritas  nos  documentos norteadores do órgão, sua previsão consta dos modelos de processo licitatório, e a adoção consolidada pela equipe.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A instituição reconhece a importância do tema no aspecto de resíduos hospitalares.  O
gerenciamento de exige adequado manejo para evitar que esses materiais se tornem
veículos de   doenças  ou   gerem   riscos   de   acidentes durante o tratamento. Para
tanto, salienta-se que na instituição há equipe dedicada ao serviço de gerenciamento
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de resíduos hospitalares, com processos e fluxos estabelecidos com base na
legislação pertinente, de modo a realizar este trabalho de evitar impactos ambientais.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara   esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.viável

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIANA GOMES DE MELLO
Diretor I

 Assinou eletronicamente em 13/02/2025 às 15:13:38.

 

 

 

 

 

 

MEIRE ALONSO
Diretor Técnico de Saúde II

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 10:56:58.

 

 

 

 

 

 

MONICA MAZZURANA BENETTI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 15:11:08.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Cronograma 

 

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2025NEXXX 
 

UG HOSPITAL GUILHERME ALVARO 

Gestão 00001 - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Data de Emissão  

 

CNPJ/CPF/UG  

Credor  

Endereço  

Cidade  UF SP CEP  
 

 

Evento UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES 

400051 09006 10122094262150000 165910001  090015 000.000.0100 09060 

 

No Processo 7 Acordo  

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL Ref Dispensa LEI FED. Nº 14.133/2021 

Licitação 05 - DISPENSA Modalidade 3 - ESTIMATIVO 

Empenho Orig.  Nº Contrato    

 

 

 
Mês Valor 

  

 
Sequência 001 Item  Unid. Forn. 00001 

Quantidade  Valor Unitário  Preço Total  

Descrição 

 

 

Sequência 002 Item  Unid. Forn. 00001 

Quantidade  Valor Unitário  Preço Total  

Descrição 

 

1 Origem Material 

 Valor do Empenho R$ 
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Total ou Valor a Transportar R$  

Local de Entrega RUA: DR OSWALDO CRUZ, 197 

Data de Entrega  

 
 
 
 
 

Ordenador da Despesa 
 

 Responsavel pela emissão 



                                                        
 

MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA  

 
ENTREGA ÚNICA 

 

 

ITEM MATERIAL CATMAT SIAFISICO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT 

TOTAL 

VALOR 

UNITA

RIO 

VALOR 

TOTAL 

DO 

ITEM 

01 

Conjunto de Roupa Privativa, em 

algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 

2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga 

japonesa, Decote redondo, dois 

bolsos inferiores; Calça com 

elástico 3 cm larg. na cintura; com 

personalização em estampa corrida 

em preto, tamanho M, na cor azul 

hospitalar. Jaleco 80 comp. x 130 

circunferência; calça 110 comp. X 

130 circunferência, costura dupla e 

reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido. 

605081 6486576 UNIDADE 100   

02 

Conjunto de Roupa Privativa, em 

algodão 60%, Poliéster 40%; Sarja 

2/1, Peso 162 G/M²; Jaleco manga 

japonesa, Decote redondo, dois 

bolsos inferiores; Calça com 

elástico 3 cm larg. na cintura; com 

personalização em estampa corrida 

em preto, tamanho G, na cor azul 

hospitalar. Jaleco 85 comp. x 140 

circunferência; calça 115 comp. X 

140 circunferência, costura dupla e 

reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido. 

605082 6431984 UNIDADE 50   

03 

Blusa Privativa, em algodão 60%, 

Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 162 

G/M²; Jaleco manga japonesa, 

Decote redondo, dois bolsos  

inferiores; com personalização em 

estampa corrida em preto, tamanho 

M, na cor azul hospitalar. Jaleco 80 

comp. x 130  

circunferência; costura dupla e 

reforçada, de boa qualidade, na cor 

do tecido. 

605037 5537665 UNIDADE 60   



                                                        

04 

Blusa Privativa, em algodão 60%, 

Poliéster 40%; Sarja 2/1, Peso 162 

G/M²; Jaleco manga japonesa, 

Decote redondo, dois bolsos  

inferiores; com personalização em 

estampa corrida em preto, tamanho 

GG, na cor azul hospitalar. Jaleco 

85 comp. x 150 circunferência; 

costura dupla e reforçada, de boa 

qualidade, na cor do tecido. 

605038 5537371 UNIDADE 30   

 

 

 
 

 

 



                                               
MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 

_____________, na condição de representante legal de 

________________________ (nome empresarial ou denominação), 

interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90144/25, 

Processo n° 024.00020707/2025-11, DECLARO, sob as penas da 

Lei, que o licitante: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos 

termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se 

compromete a não disponibilizar empregado que incorra na vedação 

prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 

 

(Local e data). 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

                                                                         



                                               
MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº 

_____________, na condição de representante legal de 

________________________ (nome empresarial ou denominação), 

interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90144/25, 

Processo n° 024.00020707/2025-11, DECLARO, sob as penas da 

Lei, que o licitante: 

No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

Federal; 



                                               
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

(Local e data). 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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 DECRETO Nº 62.866, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 2017

Autoriza os Secretários de Estado e o Procurador 
Geral do Estado a permitir o uso, a título precário 
e por prazo indeterminado, em favor do agente 
financeiro do tesouro estadual de partes ou 
dependências de imóveis para as finalidades que 
especifica

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam os Secretários de Estado e o Procurador 

Geral do Estado autorizados a permitir o uso, a título precário 
e por prazo determinado, em favor do agente financeiro do 
tesouro estadual, de partes ou dependências de imóveis sob 
administração das respectivas Pastas e da Procuradoria Geral do 
Estado, próprios ou de terceiros, ocupados por órgãos da admi-
nistração direta, autárquica ou fundacional, para o fim de insta-
lação de Agências, Postos de Atendimento – PAs e/ou Postos de 
Atendimento Eletrônico – PAEs da referida instituição financeira.

§ 1º - Ficam também autorizados os Secretários de Estado e 
o Procurador Geral do Estado a autorizar o uso, esporadicamen-
te e mediante comunicação prévia, em favor do conglomerado 
do agente financeiro do tesouro estadual, de partes ou depen-
dências de imóveis sob administração das respectivas Pastas 
e da Procuradoria Geral do Estado, próprios ou de terceiros, 
ocupados por órgãos da administração direta, autárquica ou 
fundacional, para o fim de atendimento aos servidores do Estado 
pelo agente financeiro do tesouro estadual.

§ 2º - A autorização da permissão de uso ou da autorização 
de uso poderá ser delegada ao Chefe de Gabinete da Secretaria 
de Estado ou da Procuradoria Geral do Estado, bem assim ao 
dirigente superior da entidade autárquica ou fundacional.

Artigo 2º - As permissões de uso referentes às Agências e 
aos Postos de Atendimento – PAs serão remuneradas pelo valor 
locativo mensal da área a ser ocupada pelo permissionário, 
calculado de comum acordo entre o Centro de Engenharia 
e Cadastro Imobiliário, da Procuradoria Geral do Estado, e o 
agente financeiro do tesouro estadual, prevalecendo, em caso 
de discordância, o que for maior.

Parágrafo único - No caso de exclusiva instalação de Postos 
de Atendimento Eletrônico – PAEs, não haverá remuneração 
pela permissão de uso.

Artigo 3º - Os processos administrativos versando a permis-
são de uso de que trata este decreto deverão ser instruídos com 
todos os elementos necessários à tomada de decisão, inclusive 
localização das Agências, dos Postos de Atendimento – PAs e 
dos Postos de Atendimento Eletrônico – PAEs, croquis, área do 
imóvel e manifestação dos setores técnicos.

Artigo 4º - Os termos de permissão de uso serão lavrados 
pelas Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado ou pelos 
órgãos jurídicos das autarquias e fundações, devendo ser 
subscritos pelo Procurador do Estado-Chefe ou, no caso das 
entidades da administração indireta, pelas autoridades definidas 
em atos constitutivos.

§ 1º - A Procuradoria Geral do Estado elaborará minuta de 
termo padrão da permissão de uso de que trata este decreto.

§ 2º - Os órgãos da Administração direta, autárquica ou fun-
dacional que permitirem o uso de dependências de seus imóveis 
para instalação de Agências, Postos de Atendimento – PAs e/ou 
Postos de Atendimento Eletrônico – PAEs do agente financeiro 
do tesouro estadual, deverão providenciar, após a assinatura 
dos respectivos termos de permissão de uso, o registro dessas 
permissões nas fichas dos respectivos imóveis, cadastrados no 
Sistema de Gerenciamento de Imóveis - SGI (Banco de Dados de 
Referência do Patrimônio Imobiliário do Estado).

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial do Decreto nº 51.140, de 28 de setembro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de outubro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Jose Luiz de França Penna
Secretário da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Rodrigo Garcia
Secretário da Habitação
Laurence Casagrande Lourenço
Diretor Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Maurício Benedini Brusadin
Secretário do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
Fabrício Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, da Casa Civil, Respondendo pelo Expe-

diente da Secretaria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de outubro de 

2017.

 DECRETO Nº 62.867, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 2017

Dispõe sobre a centralização das operações de 
natureza financeira da Administração Direta e 
Indireta do Estado, regulamenta a atividade de 
agente financeiro do Tesouro Estadual e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os pagamentos de despesas, obrigações ou res-

ponsabilidades de qualquer natureza, inclusive os decorrentes 

de decisões judiciais, de serviços da dívida pública ou de transfe-
rências, processados pelos órgãos que integram a Administração 
Direta do Estado, deverão ser executados exclusivamente pelo 
Banco do Brasil S.A., na forma estabelecida por este decreto.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se às 
Autarquias, inclusive às Universidades, às Fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público, às Empresas em cujo capital 
o Estado tenha participação majoritária, aos Fundos Especiais 
de Despesa e aos Fundos Especiais de Financiamento e Inves-
timento.

Artigo 2º - O processamento de todas as movimentações 
financeiras de pagamentos a credores, incluindo fornecedores, 
no país e no exterior, bem como de quaisquer pagamentos ou 
outras transferências de recursos financeiros feitos pela Admi-
nistração Direta e Indireta do Estado, incluídas as operações de 
câmbio e comércio exterior, deverão ser efetuados por meio do 
Banco do Brasil S.A.

Parágrafo único - Excepcionalmente, para credores e forne-
cedores eventuais, não correntistas, cujo valor das transferências 
referidas neste artigo, não exceda a 100 (cem) Unidades Fiscais 
do Estado de São Paulo - UFESP’s, poderão ser processadas 
transferências com a emissão de cheque nominativo cruzado ou 
ordem de pagamento.

Artigo 3º - Os pagamentos de vencimentos, salários, subsí-
dios, proventos ou pensões aos servidores civis e militares, ati-
vos, inativos, pensionistas e beneficiários de pensões especiais 
do Poder Executivo da Administração Direta e Indireta do Estado, 
serão feitos exclusivamente no Banco do Brasil S.A.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos 
inativos e pensionistas que residam no exterior ou em municí-
pios que não possuam agências do Banco do Brasil S.A.

Artigo 4º - Excetua-se do disposto no presente decreto as 
devoluções de cauções, fianças e de impostos, taxas e multas, 
bem como os pagamentos e operações que, por imposição legal, 
judicial, regulamentar ou decorrentes de cláusulas de convênios 
ou contratos, ou ainda por disposição do Acordo Base de Parce-
ria Institucional firmado nos termos do Decreto nº 60.244, de 14 
de março de 2014, não possam ser formalizados por intermédio 
do Banco do Brasil S.A.

Artigo 5º - O Banco do Brasil S.A. deverá dispor de agência 
centralizadora localizada na cidade de São Paulo, destinada ao 
repasse e transferência do produto da arrecadação de tributos 
e demais receitas do Estado, depositado pelas instituições 
bancárias.

§ 1º - O repasse e a transferência a que se refere o “caput” 
deste artigo serão efetuados mediante procedimentos definidos 
pela Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Os ingressos de demais receitas públicas estaduais, 
orçamentárias e extra-orçamentárias, deverão ser processados 
pelo Banco do Brasil S.A., quando autorizado, e depositados nas 
contas denominadas de tipo “C” dos respectivos órgãos e enti-
dades de que trata o artigo 1º e parágrafo único deste decreto.

Artigo 6º - O Banco do Brasil S.A., nos casos em que estiver 
apto a receber, deverá processar, mediante autorização dos 
órgãos e entidades de que trata o artigo 1º e parágrafo único 
deste decreto, as despesas com FGTS, INSS, PIS/PASEP, COFINS, 
IRRF, CSLL, assim como as operações oficiais de compra e venda 
de moeda estrangeira, inclusive para fins de fechamento de 
contratos de câmbio nas importações e exportações.

Artigo 7º - As aplicações financeiras dos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta do Estado deverão ser centra-
lizadas no Banco do Brasil S.A., observado o disposto no Acordo 
Base de Parceria Institucional firmado nos termos do Decreto nº 
60.244, de 14 de março de 2014.

Artigo 8º - Os órgãos da Administração Pública, Direta e 
Indireta, aderentes ao Acordo Base de Parceria Institucional 
deverão disponibilizar, ao conglomerado do agente financeiro, 
sempre que solicitado, informações relacionadas aos seguros 
contratados, para fins de atualização da base de dados.

Artigo 9º - Os órgãos da Administração Pública, Direta e 
Indireta, aderentes ao Acordo Base de Parceria Institucional, 
ao realizarem pesquisa de preços para subsidiar procedimento 
licitatório tendente à contratação de seguros, deverão, sempre 
que possível, solicitar cotação ao conglomerado do agente 
financeiro do Estado.

Artigo 10 – A partir da vigência deste decreto e durante 
o prazo de vigência do Acordo Base de Parceria Institucional 
firmado em 29 de setembro de 2017 nos termos do Decreto 
nº 60.244, de 14 de março de 2014, fica suspensa a cobrança 
ao Banco do Brasil S.A. do percentual previsto no artigo 22 do 
Decreto nº 60.435, de 13 de maio de 2014.

Artigo 11 - Ficam mantidos os procedimentos atuais para 
as aplicações financeiras, por meio da Conta Única do Tesouro, 
no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 
e Municípios - SIAFEM/SP.

Artigo 12 - O Banco do Brasil S.A. deverá manter os 
sistemas operacionais e de informática capazes de bem ope-
racionalizar os serviços contratados e fornecer ao Estado, 
prontamente, as informações necessárias ao acompanhamento 
das movimentações financeiras do Estado e outras que forem 
requeridas, desde que previamente acordadas, de modo que os 
serviços sejam prestados dentro do melhor padrão de qualidade.

Artigo 13 - Fica a Secretaria da Fazenda autorizada a 
providenciar o cadastramento de funcionários do Banco do 
Brasil S.A. no SIAFEM/SP, mediante solicitação formal das áreas 
competentes do Agente Financeiro do Tesouro, para consulta às 
operações pertinentes a este decreto, observadas as regras de 
segurança de acesso.

Artigo 14 - Ao Departamento de Controle e Avaliação da 
Secretaria da Fazenda, sem prejuízo da atuação dos demais 
órgãos de controle, caberá fiscalizar o cumprimento das dispo-
sições deste decreto.

Artigo 15 - A Secretaria da Fazenda e suas Coordenadorias, 
no âmbito de suas respectivas atribuições, poderão expedir 
normas complementares para aplicação integral das disposições 
deste decreto, decidir casos omissos e adotar as providências 
necessárias para preservação dos procedimentos ora estabe-
lecidos.

Artigo 16 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos, em relação ao Banco do Brasil 
S.A., até 28 de setembro de 2022.

Parágrafo único - Ficam revogadas as disposições em 
contrário, em especial o Decreto nº 62.297, de 6 de dezembro 
de 2016.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de outubro de 2017
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Jose Luiz de França Penna
Secretário da Cultura
José Renato Nalini
Secretário da Educação
Benedito Braga
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Helcio Tokeshi
Secretário da Fazenda
Rodrigo Garcia
Secretário da Habitação
Laurence Casagrande Lourenço
Diretor Presidente da Dersa, Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Maurício Benedini Brusadin
Secretário do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro

ASSINATURA: 03-10-2017
Processo: 586972/2017
CONVÊNIO: 224/2017
PARECER JURÍDICO: 594/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIO-

NAMENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE LENÇÓIS 
PAULISTA

Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transferên-
cia de recursos financeiros para a execução de 2.392,40m² de 
recapeamento asfáltico em CBUQ-3cm em vias do Bairro Jardim 
Príncipe, conforme projeto às fls. 11/23.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 75.937,15, dos 
quais R$ 60.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o restante 
de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

ASSINATURA: 03-10-2017
Processo: 851327/2017
CONVÊNIO: 225/2017
PARECER JURÍDICO: 597/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
ALVES

Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transferên-
cia de recursos financeiros para a execução de 1.902,90m² de 
pavimentação asfáltica em CBUQ-3cm na Rua Sebastião Lopes 
no trecho compreendido entre a Rua Messias Tomás de Paiva 
e Rua Januário Zito, Bairro Colina do Sol II, conforme projeto 
às fls. 10/23.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 69.088,59, dos 
quais R$ 50.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o restante 
de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

ASSINATURA: 03-10-2017
Processo: 541977/2017
CONVÊNIO: 226/2017
PARECER JURÍDICO: 577/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE TORRE DE PEDRA
Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transfe-

rência de recursos financeiros para a execução de 1.863,65m² 
de recapeamento asfáltico, 448m² de pavimentação, 160m de 
guias e sarjetas e 21,20m² de sinalização viária em diversas vias 
do município, conforme projeto às fls. 11/38.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 83.539,05, dos 
quais R$ 80.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o restante 
de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

ASSINATURA: 03-10-2017

 AGÊNCIA METROPOLITANA 
DA BAIXADA SANTISTA

 Extrato
Processo: AGEM 0033/2017
Parecer Jurídico: CJ/AGEM 33/2017, de 01-09-2017
Extrato Contrato AGEM 0005/2017
Pregão Eletrônico Agem 0003/2017
PTRES: 285803
Elemento: 339039
Fonte: 001
Unidade Gestora: 282501
Contratante: Agência Metropolitana da Baixada Santista 

- AGEM
Contratada: SANISA Manutenção e Conservação de Eleva-

dores Ltda. - ME
Objeto: Prestação de Serviços Contínuos de Manutenção 

e Conservação, de 01 (um) Elevador da fabricante Otis do tipo 
Panorâmico com 02 (duas) paradas (Térreo/1º andar), instalado 
no prédio da cadeia velha de Santos, conforme o Termo de Refe-
rência Anexo I - Edital de Pregão Eletrônico AGEM 0003/2017, 
proposta da CONTRATADA e demais documentos e Anexos 
constantes do Processo AGEM 0033/2017.

Valor total mensal do contrato é de R$400,00.
Início: 02-10-2017
Término: 01-01-2019

 Governo
 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Termo de Convênio
Processo FUSSESP 894811/2017
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município 
de Porto Feliz, por meio do seu Fundo Social de Solidariedade.

Objeto: Transferência de recursos materiais, consistentes no 
“Kit Padaria”, para implantação e execução do Projeto “Padaria 
Artesanal”

Valor do Convênio: R$ 12.810,25, sendo R$ 2.035,99 de 
responsabilidade do FUSSESP, relativos ao “Kit Padaria” e R$ 
10.774,26 de responsabilidade do Município.

Prazo de Vigência: 180 dias, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 02-10-2017
 Extrato de Termo de Convênio
Processo FUSSESP 268235/2017
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e o Município 
de EMBAÚBA – EMEF PROFº MIGUEL PADULA, por intermédio 
do seu Fundo Social de Solidariedade.

Objeto: Transferência de recursos materiais, consistentes no 
“Kit Horta”, para implantação e execução do Programa “Horta 
Educativa”

Valor do Convênio: R$ 133.818,48, sendo R$ 796,44 de 
responsabilidade do FUSSESP, relativos ao “Kit Horta” e R$ 
133.022,04 de responsabilidade do Município.

Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Paulo Gustavo Maiurino
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia e Mineração
Fabrício Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, da Casa Civil, Respondendo pelo Expe-

diente da Secretaria de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de outubro de 

2017.

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 3-10-2017
No processo SH-745-12 vols I ao V (SG-885.776-17), sobre 

convênio: "À vista dos elementos de instrução constantes dos 
autos, em especial da representação do Secretário da Habitação 
e do Parecer 504-2017, da Assessoria Jurídica do Gabinete do 
Procurador Geral do Estado, autorizo a formalização do quinto 
termo de aditamento ao Convênio 539-5-2012, celebrado entre 
o Estado, por intermédio da Secretaria da Habitação, e o Muni-
cípio de Iperó, visando à prorrogação do prazo de vigência do 
ajuste e alteração do seu valor, ficando condicionada a formali-
zação da avença à observância das recomendações constantes 
do opinativo e das normas legais e regulamentares pertinentes."

No processo SPG-584-16 (SG-255.551-16), sobre concessão 
da pensão especial: "À vista dos elementos de instrução cons-
tantes dos autos, destacando-se o Relatório CER-32 nº 16-2016, 
da Comissão Especial da Revolução Constitucionalista de 1932 
e o Parecer 484-2017, da Assessoria Jurídica do Gabinete do 
Procurador Geral do Estado, defiro o pedido de concessão da 
pensão especial formulado por Demitilde Henrique Barbosa, RG 
3.078.640-X, na qualidade de filha solteira do ex-combatente 
Aristides Henrique Barbosa, RG 250.153-3, com fundamento no 
art. 57, II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
da Carta Paulista."

No processo DER-556-17/DR.08-2016 (SLT-118.289-16), 
sobre cessão de uso à Secretaria do Meio Ambiente: "Diante dos 
elementos de instrução do processo e à vista da manifestação do 
Secretário de Logística e Transportes (fls.125), do Superintenden-
te do DER (fls.124), que teve como base o Parecer 125-2017 da 
Consultoria Jurídica daquela Autarquia (fls.109/115), bem como 
a manifestação do Secretário do Meio Ambiente (fls.134/134v), 
que teve como base o Parecer CJ/SMA 233-2017 da Consultoria 
Jurídica daquela Pasta (fls.128/133), e do Conselho do Patri-
mônio Imobiliário (fls.140), autorizo a adoção das providências 
cabíveis, objetivando a celebração de Termo de Permissão de 
Uso a Título Precário, Gratuito e por prazo indeterminado, em 
favor da Fazenda do Estado de São Paulo, de três salas, que 
totalizam 121,34m2, localizadas no interior do imóvel ocupado 
pela Sede da 8ª Divisão Regional de Ribeirão Preto, sito na 
Avenida Presidente Kennedy, 1.760, Município de Ribeirão 
Preto, cadastrado no SGI sob nº 7604, com vistas a abrigar, 
parcialmente, a Sede Regional da Secretaria do Meio Ambiente, 
obedecidas as demais formalidades legais e regulamentares 
pertinentes à espécie."

 Casa Civil
 UNIDADE DE RELACIONAMENTO COM 
MUNICÍPIOS

 Termos
Processo: 657718/2017
Convênio: 222/2017
PARECER JURÍDICO: 416/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE BORBOREMA
Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transferên-

cia de recursos financeiros para a execução de 13.321,34m² de 
recapeamento asfáltico em diversas vias do Município, conforme 
projeto às fls. 11/49.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 351.769,31, 
dos quais R$ 300.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o 
restante de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 (setecentos e vinte) dias, contados a partir da data 
de sua assinatura.

ASSINATURA: 03-10-2017
Processo: 587029/2017
CONVÊNIO: 223/2017
PARECER JURÍDICO: 526/2017
PARTÍCIPES: CASA CIVIL/SUBSECRETARIA DE RELACIONA-

MENTO COM MUNICÍPIOS E O MUNICÍPIO DE ITAPUÍ
Objeto: Constitui objeto do presente Convênio a transfe-

rência de recursos financeiros para a implantação de 308,00m 
rede de galerias de águas pluviais e dispositivos em vias do 
município, conforme projeto às fls. 11/26.

VALOR: O valor do presente Convênio é de 115.150,16, dos 
quais R$ 50.000,00, de responsabilidade do ESTADO e o restante 
de responsabilidade da PREFEITURA.

RECURSOS: Os recursos necessários à execução do presente 
Convênio são originários do Tesouro do Estado e irão onerar a 
Natureza da Despesa 444051-01 – Transferências à Municípios 
- Obras, Código 51.01.06 - Subsecretaria de Relacionamen-
to com Municípios - SRM, Programa de Trabalho Resumido 
04.127.2828.2272.0000 – Programa de Atuação Especial em 
Municípios, da dotação orçamentária do corrente exercício da 
CC/SRM.

PRAZO: O prazo para a execução do presente Convênio será 
de até 720 (setecentos e vinte) dias, contados a partir da data 
de sua assinatura.


	Edital 138/2025
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Do objeto
	2. Do registro de preços
	3. Da participação na licitação
	4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
	5. Do preenchimento da proposta
	6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances
	7. Da fase de julgamento
	8. Da fase da habilitação
	9. Da ata de registro de preços
	10. Da formação do cadastro de reserva
	11. Dos recursos
	12. Das infrações administrativas e sanções
	13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento
	14. Das disposições gerais
	15. Responsáveis

	Termo de Referência 66/2025
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis

	Estudo Técnico Preliminar 65/2025
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis

	Estudo Técnico Preliminar 65/2025
	1. Informações Básicas
	2. Descrição da necessidade
	3. Área requisitante
	4. Descrição dos Requisitos da Contratação
	5. Levantamento de Mercado
	6. Descrição da solução como um todo
	7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
	8. Estimativa do Valor da Contratação
	9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
	10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
	11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
	12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
	13. Providências a serem Adotadas
	14. Possíveis Impactos Ambientais
	15. Declaração de Viabilidade
	15.1. Justificativa da Viabilidade

	16. Responsáveis


